Parecer n.º 1086, de 2002, De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 390, de 2002. 

Em sua Mensagem nº 67, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º 390, de 2002, que dispõe sobre a dispensa de juros e multas, de débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, bem como sobre o cancelamento de débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. 

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 4(quatro) emendas. 

A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado. 

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, que não tendo se manifestado no prazo regimental, foi designado Relator Especial em substituição aquele órgão, que em seu parecer concluiu favoravelmente ao projeto de lei e contrariamente às emendas de nºs. 1, 2, 3, e 4. 

Seguindo os trâmites regimentais, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento que não apreciou a matéria no prazo regular, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer quanto ao mérito financeiro. 

É o que passamos a fazer. 

DO PROJETO 

A mensagem governamental tem por escopo dispensar de multas e juros de débitos relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2002. 

Também estão sendo cancelados os débitos fiscais do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, relativos a veículos terrestres, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 1998, desde que o valor do imposto seja igual ou inferior a R$1.000,00(hum mil reais). 

Complementando as razões justificadas no parecer do ilustre Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, temos a esclarecer que a renúncia de receitas tributárias decorrentes da aplicação desta lei não comprometerão o alcance das metas estabelecidas, por este Estado, na Lei nº 11.010, de 28 de dezembro de 2001. 

No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria. Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto. 

DAS EMENDAS 

A emenda de nº 1 propõe, para um tratamento equalitário, que aqueles que pagaram o imposto o recebam de volta. Evidentemente, isso não seria possível. A arrecadação desses impostos constitui-se em fonte de arrecadação, sendo de extrema importância para o correto funcionamento da máquina pública, sendo, pois, inviável pretender-se seu funcionamento de maneira retroativa, o que se daria com a devolução daqueles impostos. 

Assim ,não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 1. 

A emenda de nº 2 pretende modificar a redação do dispositivo de anistia e remissão do IPVA. O dispositivo ao qual se remete a emenda prevê a dispensa nos casos em que o imposto seja menor ou igual a R$1.000,00(hum mil reais). A emenda, por sua vez, pretende substituir a palavra "imposto" por "débito tributário", para abranger também as multas e outros acréscimos. 

Na anistia e na remissão já estão abrangidos todos os débitos tributários; Havendo a distinção apenas com relação ao critério da dispensa, qual seja, o valor do imposto. 

É de mais fácil percepção a apuração do valor do imposto constante dos registros fiscais que o seu cálculo acrescido de juros e multas, para determinar o limite de dispensa. Cabe ressaltar que no primeiro caso teremos um valor líquido e certo, enquanto que no segundo limite seria variável, não se prestando ao critério de dispensa. 

Recomendamos, portanto, a rejeição da emenda de nº 2. 

A emenda de nº 3 pretende dispensar os débitos do IPVA, relativos ao não pagamento, até os fatos geradores do próprio exercício de 2002. 

Referida emenda pretende um perdão amplo abrangendo a totalidade dos inadimplementos do IPVA, com uma nova chance para parcelamento e redução da multa de mora. 

Em sua justificativa, o Chefe do poder Executivo, ressalta que a remissão do IPVA até 31 de dezembro de 1998 decorre do fato desses valores serem em sua maioria incobráveis ou, se cobrados, o seriam por um custo que certamente não compensaria o valor arrecadado. 

Nesse sentido, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da emenda de nº 3. 

Visa a emenda de nº 4 implementar a dação em pagamento para quitação ou amortização das parcelas em atraso referentes ao ICM e ICMS. 

A implementação da dação em pagamento implica numa série de medidas que envolvem a administração pública, principalmente, quanto ao desenvolvimento de infra-estrutura voltada à alocar o bem, objeto da dação, ao setor compatível, o que não ocorre na atual administração. 

Releva salientar que a Lei de Responsabilidade fiscal impõe óbices à contratação do pessoal necessário para tais atividades. 

Ademais, experiências anteriores de previsão legislativa dessa faculdade, demonstram que a mesma foi pouco utilizada, não havendo vantagem para o contribuinte em mandar uma mercadoria para ser alienada pela administração pública, quando tal providência poderia ser tomada por ele mesmo, arrecadando, assim, o numerário suficiente para o pagamento do débito. 

Nosso parecer é contrário à emenda de nº 4. 

Pelo exposto, concluímos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 390, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de n¡s 1, 2, 3 e 4. 

É o nosso parecer. a) CÉLIA LEÃO - Relator Especial

